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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Resolução n.o 4-A/99/M (2.a série). — Considerando que a
Região Autónoma da Madeira é, desde 18 de Setembro de 1987,
dona e legítima proprietária do prédio rústico e urbano, com suas
benfeitorias, com a área global, no solo, de 352,64 m2, localizado
nos sítios da Cancela e Ponta da Cancela, freguesia do Caniçal, con-
celho de Machico, confrontante do norte com a Rocha do Mar e
a Região Autónoma da Madeira (anteriormente com a Marconi),
do sul com a Rocha do Mar, do leste com a Região Autónoma da
Madeira, Doutor Luís Semeão Mendes, Tolentino Rodrigues e outros
e do oeste com a Região Autónoma da Madeira, inscrito, a parte
rústica, na matriz cadastral sob o artigo 3 da secção M e a parte
urbana na matriz predial respectiva sob os artigos 225, 226 e 290,
descrito na Conservatória do Registo Predial da Comarca de Santa
Cruz sob o n.o 7329 (formado pelos descritos sob os n.os 7327 e 7328),
a fl. 40 do livro B-29;

Considerando que o prédio anteriormente descrito e identificado
foi adquirido pelo Governo Regional para a implantação da Zona
Franca Industrial da Madeira (ZFIM), tendo sido, posteriormente
à sua aquisição, dado de concessão em regime de serviço público,
por contrato celebrado em 1987 entre a Região Autónoma da Madeira
e a Sociedade de Desenvolvimento da Madeira (SDM);

Encontram-se nele implantados, actualmente, pavilhões industriais,
os escritórios onde se encontra instalada a direcção efectiva da ZFIM
e infra-estruturas gerais com plataformas, empresas industriais em
laboração, e a instalar-se outras tantas empresas, com reserva já efec-
tiva para outras, entre as quais se encontra o Centro de Combustíveis
da RAM, no âmbito daquela Zona Franca.

Não obstante toda a situação actual do prédio da RAM, o qual
foi adquirido na convicção de se encontrar livre de qualquer ónus
ou encargos, foi, por acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, decla-
rada a existência de um contrato de arrendamento a favor da sociedade
Avelino Catanho Ribeiro, L.da, que incidirá sobre aquele prédio (no
todo ou em parte).

Considerando que para a prossecução dos seus fins, de acordo
com o estipulado no respectivo contrato de concessão, necessita a
SDM do imóvel em causa, livre de quaisquer ónus ou encargos, por
forma a garantir a manutenção de todas as infra-estruturas nele cons-
truídas e a implantar e, consequentemente, o funcionamento da ZFIM,
se torna necessária e urgente a expropriação desse direito de
arrendamento.

O Conselho de Governo resolveu o seguinte:
1 — Usando das competências atribuídas pelo artigo 86.o do Código

das Expropriações, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.o 438/91,
de 9 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo artigo 71.o
da Lei n.o 2/92, de 9 de Março, e nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o,
10.o e 13.o do citado Código, fica declarado de utilidade pública,
com carácter de urgência da expropriação, qualquer direito de arren-
damento que exista a favor da sociedade Avelino Catanho Ribeiro,
L.da, incidindo sobre o prédio rústico e urbano com suas benfeitorias
(no todo ou parte), com a área global de 352,64 m2, localizado nos
sítios da Cancela e Ponta da Cancela, freguesia do Caniçal, concelho
de Machico, confrontante do norte com a Rocha do Mar e a Região
Autónoma da Madeira (anteriormente com a Marconi), do sul com
a Rocha do Mar, do leste com a Região Autónoma da Madeira,
Doutor Luís Semeão Mendes, Tolentino Rodrigues e outros e do
oeste com a Região Autónoma da Madeira, inscrito, a parte rústica,

na matriz cadastral sob o artigo 3 da secção M e a parte urbana
na matriz predial respectiva sob os artigos 225, 226 e 290, descrito
na Conservatória do Registo Predial da Comarca de Santa Cruz sob
o n.o 7329 (formado pelos descritos sob os n.os 7327 e 7328), a fl. 40
do livro B-29, que se encontra assinalado na planta que se anexa
à presente resolução e que dela faz parte integrante, por nela se
encontrarem implantadas e a implantar infra-estruturas de interesse
público (Zona Franca Industrial da Madeira) que impossibilitam a
exploração para as finalidades do citado arrendamento, correndo o
respectivo processo de expropriação pela Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Ambiente, que, para o efeito, é designada entidade
expropriante.

2 — Simultaneamente e em consequência, fica aquela Secretaria
Regional autorizada a tomar a posse administrativa do imóvel ante-
riormente identificado, nos termos dos artigos 17.o e seguintes do
Código das Expropriações, por se considerar essa posse indispensável
à continuidade da satisfação do interesse público visado pelas infra-
-estruturas nela implantadas e a implantar.

18 de Junho de 1999. — O Presidente do Governo Regio-
nal, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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